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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : NELCIDES FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROGÉRIO TAKEO HASHIMOTO - SP195605
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  BENEFÍCIO  ASSISTENCIAL.  INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO.  PREJUÍZO  DA  PARTE  AUTORA.  NÃO
EVIDENCIADO.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – No caso, o Tribunal de Origem entendeu pela ausência de incapacidade a ensejar a
concessão  de  benefício  assistencial,  com  base  em  laudo  pericial,  regularmente
produzido no feito, mostrando-se adequada a prestação jurisdicional. O fato de o pedido
ter sido julgado improcedente não evidencia prejuízo que justifique anular os atos do
processo desde a fase postulatória. 
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : NELCIDES FERREIRA DOS SANTOS
ADVOGADO : ROGÉRIO TAKEO HASHIMOTO - SP195605
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. PREJUÍZO DA PARTE AUTORA. NÃO
EVIDENCIADO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – No caso, o Tribunal de Origem entendeu pela ausência de incapacidade a ensejar a
concessão de benefício assistencial, com base em laudo pericial, regularmente
produzido no feito, mostrando-se adequada a prestação jurisdicional. O fato de o
pedido ter sido julgado improcedente não evidencia prejuízo que justifique anular os
atos do processo desde a fase postulatória.
II – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do Código art. 1.021,
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou

provimento ao Recurso Especial fundamentada na ausência de prejuízo a justificar a
anulação do feito. 

Sustenta o Agravante, em síntese, que há nulidade na decisão recorrida, em
face da não intimação do Ministério Público.

Defende que houve prejuízo tendo em vista que a parte autora requereu
produção de nova perícia médica, buscando comprovar a sua deficiência, o que foi
indeferido pelo juízo singular e pelo Tribunal . a quo

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 631e). in albis 
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É o relatório.

VOTO

 
De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf. , Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, conforme registrado
anteriormente, houve adequada instrução probatória no feito, assim, não restou
evidenciado prejuízo a parte autora. 

No caso, o Tribunal de Origem manifestou-se nos seguintes termos (fls. 
):528/530e

Sem razão o embargante.
Dispõe o Código de Processo  no seu artigo 178, inciso II,Civil/2015,
competir ao Ministério Público promover a intervenção, dentre outras, nas
causas em que existe interesse de incapazes. Por sua vez, o º do art. 3
Código Civil, ao tratar da questão do absolutamente incapaz, tem a
seguinte redação:
“Art. 3º São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da
vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos" (Redação dada pela Lei n.
13.146, de 2015).
Na hipótese, consta dos autos que a parte autora não é menor de
dezesseis anos. Também não há nos autos qualquer informação de que a
autora, por causa transitória ou permanente, não pudesse exprimir sua
vontade para a prática dos atos da vida civil, hipótese em que seria
obrigatória a intervenção do Parquet, e a não observância dessa regra

consoante disciplinado no  doimportaria em nulidade do feito,  art. 279
Código de Processo Civil.
Com efeito, a presente demanda ocorre entre pessoa física e pessoa

, e não sejurídica de direito público, ambas tecnicamente assistidas
vislumbra controvérsia que transcenda o interesse das partes e configure
interesse público primário.
E o que se infere da redação do  da Constituição Federal, que, por art. 127
oportuno, transcrevo:
“Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses individuais indisponíveis”
No presente processo constata-se que não há interesse de incapaz em

 assim como a questão controvertida não envolve interessediscussão,
público indisponível, individual ou coletivo, apto a atrair a intervenção do
Parquet.
Assim, inexistindo no julgado o vício apontado, descabido se mostra o
manejo dos presentes embargos de declaração.
Ressalto, ainda, que, mesmo nas hipóteses de prequestionamento, os
embargos devem obedecer aos ditames do  (art. 535 do art. 1022 CPC/2015

).CPC/1973
Sem obscuridade, omissão ou contradição, os embargos de declaração são
via imprópria para o rejulgamento da causa. (Destaques meus).
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Com efeito, a nulidade do processo pela ausência de intervenção do
Ministério Público Federal exige comprovação efetiva de prejuízo. Na hipótese trata-se
de autor plenamente capaz e representado por advogado não se demonstrado nenhum
prejuízo concreto a defesa.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL. INTERVENÇÃO. SEGUNDA INSTÂNCIA. PREJUÍZO À
PARTE AUTORA. AUSÊNCIA.
1. Conforme entendimento desta Corte, a nulidade do processo devido à
intervenção do Ministério Público Federal somente em segundo grau
pressupõe a efetiva comprovação do prejuízo. 2. Ainda que a sua
intervenção seja efetivada apenas na instância ad quem, o Órgão do
Ministério Público possui a prerrogativa de "requerer medidas ou diligências
necessárias ao descobrimento da verdade" (art. 83, II, do , atual CPC/1973

 II, do ), providência que atende aos princípios daart. 179,  CPC/2015
celeridade e economia processuais, da qual, contudo, deixou de fazer uso.
3. A circunstância de não ter sido acolhido o pedido de benefício
assistencial relaciona-se com a constatação, diante das provas colhidas, de
que a parte autora não teria preenchido os requisitos exigidos na LOAS
(idade e hipossuficiência).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 1.450.982/MS
Turma, julgado em  DJe de ) 1/7/2019,  2/8/2019.
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. DIREITO DISPONÍVEL.
PREJUÍZO DA PARTE AUTORA NÃO EVIDENCIADO.
DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
OBRIGATÓRIA. AGRAVO INTERNO DO MPF A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. Ambas as Turmas de Direito Público do STJ se posicionaram no sentido
de que a declaração de nulidade, nos casos de ausência intimação do
Ministério Público nas ações em que se busca a concessão de benefício
assistencial, depende da demonstração do efetivo prejuízo, o que não se
atinge pela simples improcedência da ação, ainda mais quando afirma o
Tribunal de origem, como no caso concreto, que o postulante não preenche
os requisitos legais à concessão do benefício.
2. Considera-se sanada a nulidade decorrente da falta de intervenção, em
Primeiro grau, do Ministério Público, se posteriormente o Parquet intervém
no feito em Segundo grau de jurisdição. Precedentes.
3. Agravo Interno do MPF a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Napoleão Nunes Maia REsp n. 1.496.689/SP
Filho, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 25/10/2018,  19/11/2018.
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

 BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO3/STJ.
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. NULIDADE. DESCABIMENTO.
PREJUÍZO DA PARTE AUTORA NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que a declaração de
nulidade, nos casos de ausência intimação do Ministério Público nas ações
em que se busca a concessão de benefício assistencial, depende da
demonstração do efetivo prejuízo, o que não se atinge pela simples
improcedência da ação, ainda mais quando afirma o Tribunal de origem,
como no caso concreto, que o postulante não preenche os requisitos legais
à concessão do benefício.
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2. Destarte, como Ministério Público Federal não demonstrou prejuízo que
legitimasse a anulação dos atos do processo, razão pela qual a decisão
agravada não merece reparos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Mauro Campbell Marques, AREsp n. 885.618/SP
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 27/9/2016,  3/10/2016.
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
NULIDADE DA SENTENÇA. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DOS
ARTIGOS 83, I, 84, 246, § 2º, DO CPC E ARTIGOS 70 DA LEI
COMPLEMENTAR  PREJUÍZO DA PARTE AUTORA NÃO75/1993.
EVIDENCIADO NO PRESENTE CASO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.SÚMULA 83/STJ
1. A questão do recurso especial gira em torno da participação obrigatória
do Ministério Público, nos moldes dos artigos 83, 84, 246 do CPC e 70 da
Lei Complementar 75, no processo em que se pleiteia benefício assistencial.
2. De acordo com a teoria das nulidades processuais, o ato somente será
tornado sem efeito se houver real prejuízo para a parte que o alega.
Portanto, deve ser perquirido no caso concreto se houve prejuízo efetivo.
3. No presente caso, a incapacidade para a vida diária e a hipossuficiência
econômica, requisitos para o benefício requerido, não foram evidenciados,
mostrando-se adequada a prestação jurisdicional. O fato de o pedido ter
sido julgado improcedente não evidencia prejuízo que justifique anular os
atos do processo desde a fase postulatória. Houve adequada instrução
probatória e não consta do acórdão recorrido que alguma prova tenha sido
indeferida.
4. A despeito de o Ministério Público ser essencial à Justiça, e no presente
caso, cuida-se de justiça social, tarefa máxima da democracia e do estado
de cidadania concernente aos benefícios previdenciários e assistencial, o
conjunto probatório se mostrou satisfatório na percepção do Tribunal a quo.
5. Relativamente ao dissídio jurisprudencial, recai a . Súmula 83/STJ
6. Recurso especial conhecido e não provido.

, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda(REsp n. 1.496.695/SP
Turma, julgado em  DJe de ) 23/6/2015,  30/6/2015.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos , Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos , Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso,  ao recurso. NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.259.787 / MG

Número Registro: 2025/0469906-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
0022660222010401919  01655008720088130556  1655008720088130556  22660222010401919
10250834520194019999 0556080165500 556080165500 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : NELCIDES FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROGÉRIO TAKEO HASHIMOTO - SP195605
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PEDIDOS GENÉRICOS RELATIVOS AOS
BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - CONCESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : NELCIDES FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROGÉRIO TAKEO HASHIMOTO - SP195605
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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